
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.171.335 - AL (2010/0183698-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CÍCERO CAVALCANTE DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOSÉ FRAGOSO CAVALCANTI E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUBMISSÃO DOS AGENTES 
POLÍTICOS À LEI 8.429/92. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO 
STJ (RCL 2.790/SC, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 04.03.2010). 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA REJEITADOS. 

1.   A Corte Especial do STJ, no julgamento da RCL 2.790/SC, 
pacificou o entendimento de que os agentes políticos se submetem à Lei de 
Improbidade Administrativa, devido à compatibilidade existente entre o regime especial 
de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei 
8.429/92, cabendo, apenas, restrições em relação ao órgão competente para impor as 
sanções quando houver previsão de foro privilegiado ratione personae na Constituição 
Federal; ressalva do entendimento do Relator.

2.   Embargos de Divergência rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer dos embargos, mas lhes negar 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 11 de setembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.171.335 - AL (2010/0183698-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CÍCERO CAVALCANTE DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOSÉ FRAGOSO CAVALCANTI E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Divergência opostos por CÍCERO 

CAVALCANTE DE ARAUJO contra acórdão da egrégia 2a. Turma desta Corte Superior, 

de relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES 

POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE ENTRE REGIME ESPECIAL DE 

RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E A LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA.

1. Esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de 

ação de improbidade em face de agentes políticos, em razão da perfeita 

compatibilidade existente entre o regime especial de responsabilização 

política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei n. 

8.429/92, cabendo, apenas e tão-somente, restrições em relação ao órgão 

competente para impor as sanções quando houver previsão de foro 

privilegiado ratione personae na Constituição da República vigente. 

Precedentes.

2. Recurso especial não provido (fls. 308).

2.   Sustenta o embargante a existência de dissídio jurisprudencial, no 

sentido de ser inaplicável aos agentes políticos a Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade 

Administrativa), devendo incidir, à espécie, a disciplina normativa contida no DL 201/67. 

Aponta como paradigma o  REsp 769.811/SP, da 1a.Turma, Relator para acórdão 

Ministro LUIZ FUX, e que possui a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EX-PREFEITO. 

CONDUTA OMISSIVA. CARACTERIZAÇÃO DE INFRAÇÃO POLÍTICO 

ADMINISTRATIVA. DECRETO-LEI N.º 201/67. ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. LEI N.º 8.429/92. COEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. VOTO DIVERGENTE DO 

RELATOR.
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1. Conduta de ex-prefeito, consistente na aquisição de 

combustíveis, sem a efetivação de processo licitatório.

2. Razoabilidade de enquadramento nas sanções por infrações 

político-administrativas e na Lei n.º 8.429/92, que define os atos de 

improbidade administrativa.

3. Os ilícitos previstos na Lei n.º  8.429/92 encerram delitos de 

responsabilidade quando perpetrados por agentes políticos 

diferenciando-se daqueles praticados por servidores em geral.

4. Determinadas autoridades públicas não são assemelhados aos 

servidores em geral, por força do cargo por elas exercido, e, 

conseqüentemente, não se inserem na redução conceitual do art. 2º da  Lei 

n.º 8.429/92 ("Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo 

aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 

eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 

investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 

mencionadas no artigo anterior"), posto  encartados na lei que prevê os 

crimes de responsabilidade.

5. O agente político exerce parcela de soberania do Estado e  pour 

cause atuam com a independência inextensível  aos servidores em geral, 

que estão sujeitos às limitações hierárquicas e ao regime comum de 

responsabilidade.

6. A responsabilidade do agente político obedece a padrões 

diversos e é perquirida por outros meios. A imputação de improbidade a 

esses agentes implica em categorizar a  conduta como "crime de 

responsabilidade", de natureza especial.

7. A Lei de Improbidade Administrativa admite no seu organismo 

atos de improbidade subsumíveis  a regime jurídico diverso, como se colhe 

do art. 14, § 3º da lei 8.429/92 ("§ 3º Atendidos os requisitos da 

representação, a autoridade determinará a imediata apuração dos fatos 

que, em se tratando de servidores federais, será processada na forma 

prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e, 

em se tratando de servidor militar, de acordo com os respectivos 

regulamentos disciplinares."), por isso que se infere excluída da 

abrangência da lei os crimes de responsabilidade imputáveis aos agentes 

políticos.

8. O Decreto-lei n.º 201/67, disciplina os crimes de 
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responsabilidade dos a dos agentes políticos (prefeitos e vereadores), 

punindo-a com rigor maior do que o da lei de improbidade. Na concepção 

axiológica, os crimes de responsabilidade abarcam os crimes e as infrações 

político-administrativas com sanções penais, deixando, apenas, ao 

desabrigo de sua regulação, os ilícitos civis, cuja transgressão implicam 

sanção pecuniária.

9. Conclusivamente, os fatos tipificadores dos atos de improbidade 

administrativa não podem ser imputados aos agentes políticos, salvo através 

da propositura da correspectiva ação por crime de responsabilidade.

10. O realce político-institucional do thema iudicandum  sobressai 

das conseqüências das sanções inerentes aos atos ditos ímprobos, tais 

como a perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos.

11. As sanções da ação por improbidade  podem ser mais graves 

que as sanções criminais tout court , mercê  do gravame para o equilíbrio 

jurídico-institucional, o que lhe empresta notável colorido de  infração penal 

que distingue os atos ilícitos civis dos atos ilícitos criminais. 

12. Resta inegável que, no atinente aos agentes políticos, os 

delitos de improbidade encerram crimes de responsabilidade e, em assim 

sendo, revela importância prática a indicação da autoridade potencialmente 

apenável e da autoridade aplicadora da pena.

13. A ausência de uma correta exegese das regras de apuração da 

improbidade pode conduzir a situações ilógicas, como aquela  retratada na 

Reclamação 2138, de relatoria do Ministro Nelson Jobim, que por seu turno, 

calcou-se na Reclamação 591, assim sintetizada: "A ação de improbidade 

tende a impor sanções gravíssimas:perda do cargo e inabilitação, para o 

exercício de unção pública, por prazo que pode chegar a dez anos. Ora, se 

um magistrado houver de responder pela prática da mais insignificante das 

contravenções, a que não seja cominada pena maior que multa, 

assegura-se-lhe foro próprio, por prerrogativa de função. Será julgado pelo 

Tribunal de Justiça, por este Tribunal Supremo. Entretanto a admitir a tese 

que  que ora rejeito, um juiz de primeiro grau poderá destituir do cargo um 

Ministro do STF e impor-lhe pena de inabilitação para outra função por até 

dez anos. Vê-se que se está diante de solução que é incompatível como o 

sistema."

14. A eficácia jurídica da solução da  demanda de improbidade faz 

sobrepor-se a essência  sobre o rótulo, e contribui para emergir a questão 

de fundo sobre a questão da forma. Consoante assentou o Ministro 
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Humberto Gomes de Barros na Rcl 591: "a ação tem como origem atos de 

improbidade que geram responsabilidade de natureza civil, qual seja aquela 

de ressarcir o erário, relativo à indisponibilidade de bens. No entanto, a 

sanção traduzida na suspensão dos direitos políticos tem natureza, 

evidentemente, punitiva. É uma sanção, como aquela da perda de função 

pública, que transcende a seara do direito civil A circunstância de a lei 

denominá-la civil em nada impressiona. Em verdade, no nosso ordenamento 

jurídico jurídico, não existe qualquer separação estanque entre as leis civis 

e as leis penais." 

15. A doutrina, à luz do sistema, conduz à inexorável conclusão de 

que os agentes políticos, por estarem regidos por normas especiais de 

responsabilidade, não se submetem ao modelo de competência previsto no 

regime comum da lei de improbidade. O fundamento é a prerrogativa pro 

populo e não privilégio no dizer de Hely Lopes Meirelles, verbis: 

"Os agentes políticos exercem funções governamentais, judiciais e 

quase-judiciais, elaborando normas legais, conduzindo os negócios 

públicos, decidindo e atuando com independência nos assuntos de sua 

competência. São as autoridades públicas supremas do Governo e da 

Administração, na área de sua atuação, pois não são hierarquizadas, 

sujeitando-se apenas aos graus e limites constitucionais e legais da 

jurisdição. Em doutrina, os agentes políticos têm plena liberdade funcional, 

equiparável à independência dos juízes nos seus julgamentos, e, para 

tanto, ficam a salvo de responsabilização civil por seus eventuais erros de 

atuação, a menos que tenham agido com culpa grosseira, má-fé ou abuso 

de poder. (...)

Realmente, a situação dos que governam e decidem é bem diversa 

da dos que simplesmente administram e executam encargos técnicos e 

profissionais, sem responsabilidade de decisão e opções políticas. Daí por 

que os agentes políticos precisam de ampla liberdade funcional e maior 

resguardo para o desempenho de suas funções. As prerrogativas que se 

concedem aos agentes políticos não são privilégios pessoais; são garantias 

necessárias ao pleno exercício de suas altas e complexas funções 

governamentais e decisórias. Sem essas prerrogativas funcionais os 

agentes políticos ficariam tolhidos na sua liberdade de opção e decisão ante 

o temor de responsabilização pelos padrões comuns da culpa civil e do erro 

técnico a que ficam sujeitos os funcionários profissionalizados (cit. p. 77)" 

(Direito Administrativo Brasileiro, 27ª ed., p. 76).

16. Aplicar-se a Lei de Improbidade, cegamente, pode conduzir à 

situações insustentáveis enunciadas pelo voto preliminar do Ministro Jobim, 
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assim descritos:

a) o afastamento cautelar do Presidente da República (art. 20, par. 

único. da Lei 8.429/92) mediante iniciativa de membro do Ministério Público, 

a despeito das normas constitucionais que fazem o próprio processo penal 

a ser movido perante esta Corte depender da autorização por dois terços 

da Câmara dos Deputados (CF, art. 102, I, b, c;c o art. 86, caput); ou ainda 

o seu afastamento definitivo, se transitar em julgado a sentença de primeiro 

grau na ação de improbidade que venha a determinar a cassação de seus 

direitos políticos e a perda do cargo:

b) o afastamento cautelar ou definitivo do presidente do Congresso 

Nacional e do presidente da Câmara dos Deputados nas mesma condições 

do item anterior, a despeito de o texto constitucional assegurar-lhes ampla 

imunidade material, foro por prerrogativa de função em matéria criminal 

perante o STF (CF, art. 102, I, b) e regime próprio de responsabilidade 

parlamentar (CF, art. 55, II);

c) o afastamento cautelar ou definitivo do presidente do STF, de 

qualquer de seus membros ou de membros de qualquer Corte Superior, em 

razão de decisão de juiz de primeiro grau;

d) o afastamento cautelar ou definitivo de Ministro de Estado, dos 

Comandantes das Forças Armadas, de Governador de Estado, nas mesmas 

condições dos itens anteriores;

e) o afastamento cautelar ou definitivo do procurador-geral em 

razão de ação de improbidade movida por membro do Ministério Público e 

recebida pelo juiz de primeiro grau nas condições dos itens anteriores"

17. Politicamente, a Constituição Federal inadmite o concurso de 

regimes de responsabilidade dos agentes políticos pela Lei de Improbidade 

e pela norma definidora dos Crimes de Responsabilidade, posto  inaceitável 

bis in idem. 

18. A submissão dos agentes políticos ao regime jurídico dos 

crimes de responsabilidade, até mesmo por suas severas punições, torna 

inequívoca a total ausência de uma suposta "impunidade" deletéria ao 

Estado Democrático de Direito.

19. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 

de São Paulo desprovido, mantendo o acórdão recorrido por seus 

fundamentos. 
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3.   O então Relator, o ilustre Ministro LUIZ FUX, admitiu os Embargos 

de Divergência e, na oportunidade, abriu vista à parte embargada. 

4.   Em resposta, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL apresentou 

impugnação aos presentes Embargos de Divergência (fls. 396/400), pugnando pelo seu 

improvimento. 

5.   É o relato do essencial. 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.171.335 - AL (2010/0183698-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CÍCERO CAVALCANTE DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOSÉ FRAGOSO CAVALCANTI E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

VOTO

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUBMISSÃO DOS 

AGENTES POLÍTICOS À LEI 8.429/92. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ (RCL 2.790/SC, REL. MIN. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJE 04.03.2010). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

REJEITADOS. 

1.   A Corte Especial do STJ, no julgamento da RCL 2.790/SC, 

pacificou o entendimento de que os agentes políticos se submetem à Lei de 

Improbidade Administrativa, devido à compatibilidade existente entre o 

regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 

administrativa previsto na Lei 8.429/92, cabendo, apenas, restrições em 

relação ao órgão competente para impor as sanções quando houver 

previsão de foro privilegiado ratione personae na Constituição Federal; 

ressalva do entendimento do Relator. 

2.   Embargos de Divergência rejeitados.

1.   Cinge-se a controvérsia na possibilidade (ou não) da aplicação da 

Lei de Improbidade Administrativa aos agentes políticos. 

2.   Constata-se que a Lei 8.429/92 incluiu, em seu art. 2o., na 

categoria dos agentes públicos que podem ser processados com base em seus 

dispositivos, aqueles que exercem o cargo por eleição. Eis a redação do citado 

dispositivo:  

Art. 1o. - Os atos de improbidade praticados por qualquer agente 

público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou 

fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao 

patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou 

da receita anual, serão punidos na forma desta lei.
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(...).

Art. 2o. - Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo 

aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 

eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 

investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 

mencionadas no artigo anterior.

3.   A despeito da previsão contida nos citados dispositivos, já tive 

oportunidade de me manifestar contrário à possibilidade de os agentes políticos se 

submeterem aos ditames da Lei 8.429/92:

Os mandatários eletivos são agentes políticos e a sua inclusão pura 

e simples no conceito de agentes públicos (art. 2o. da LIA), para o efeito de 

sua submissão aos ditames da Lei 8.429/92, não pode ser aceita sem 

grande reserva, apesar da previsão contida nesse dispositivo, porquanto se 

trata de exercentes de parcela da soberania do Estado, cujas 

responsabilidades são apuráveis com base em outros parâmetros 

normativos, até mais severos do que os fixados na LIA, como a Lei 1.079/50 

e o DL 201/67, que cogitam de crimes de responsabilidade imputáveis a tais 

agentes políticos, sujeitando-os a sanções graves, como a perda do cargo e 

a suspensão dos direitos políticos, quando cometem atos de improbidade, 

caindo nas iras da Lei 1.029/50 e do DL 201/67.

É claro que se pode dizer que são de natureza penal as 

disposições da Lei 1.079/50 e do DL 201/67 e, por serem distintas as 

instâncias cível e criminal, estariam os agentes políticos sujeitos também à 

Lei 8.429/92, cujas sanções são de natureza cível, mas essa alegação 

somente pode ser feita por quem não coteja os tipos infracionais e as 

sanções descritas nesses diplomas normativos, pois aquele que se der a 

essa necessária tarefa jurídica verá – talvez com surpresa? – a extrema 

similitude no plano da descrição dos tipos ilícitos e a perfeita identidade no 

plano das reprimendas (perda da função pública e suspensão dos direitos 

políticos). 

Essa constatação leva à afirmação de que submeter-se os agentes 

políticos à Lei 8.429/92 importa em negar vigência aos dispositivos 

constitucionais que instituem o foro por prerrogativa funcional em relação a 

certas autoridades, como Prefeitos Municipais, que respondem 

criminalmente perante o Tribunal de Justiça do Estado (art. 29, X da CF), os 

Ministros de Estado, Magistrados dos Tribunais Superiores e Chefes de 

Missões Diplomáticas, que respondem perante o Supremo Tribunal Federal 

(art. 102, I, c da CF) e os Governadores de Estado, Magistrados e Membros 

do Ministério Público, que respondem perante o Superior Tribunal de 

Justiça (art. 105, I, a da CF); é fora de dúvida que o foro por prerrogativa de 
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função pode sofrer severas críticas – e realmente as sofre – inclusive a de 

que favoreceria a impunidade, mas não se pode negar que esta inscrito na 

estrutura processual adotada pela Constituição do País, de modo que 

deixar de observá-lo é uma rebeldia contra a Carta Magna (Breves Estudos 

Tópicos de Direito Sancionador, Fortaleza/CE, Curumim, 2011, p. 188/189). 

4.   Ocorre que a Corte Especial do STJ, no julgamento da Rcl 

2.790/SC, pacificou o entendimento de que os agentes políticos podem ser 

processados por seus atos pela Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92); eis a 

ementa desse julgado:

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE 

CONTRA GOVERNADOR DE ESTADO. DUPLO REGIME 

SANCIONATÓRIO DOS AGENTES POLÍTICOS: LEGITIMIDADE. FORO 

POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO: RECONHECIMENTO. USURPAÇÃO 

DE COMPETÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA RECLAMAÇÃO.

1. Excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo 

Presidente da República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime 

especial pelo Senado Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma 

que imunize os agentes políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de 

qualquer das sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4.º. 

Seria incompatível com a Constituição eventual preceito normativo 

infraconstitucional que impusesse imunidade dessa natureza.

2. Por decisão de 13 de março de 2008, a Suprema Corte, com 

apenas um voto contrário, declarou que “compete ao Supremo Tribunal 

Federal julgar ação de improbidade contra seus membros” (QO na Pet. 

3.211-0, Min. Menezes Direito, DJ 27.06.2008). Considerou, para tanto, que 

a prerrogativa de foro, em casos tais, decorre diretamente do sistema de 

competências estabelecido na Constituição, que assegura a seus Ministros 

foro por prerrogativa de função, tanto em crimes comuns, na própria Corte, 

quanto em crimes de responsabilidade, no Senado Federal. Por isso, "seria 

absurdo ou o máximo do contra-senso conceber que ordem jurídica permita 

que Ministro possa ser julgado por outro órgão em ação diversa, mas entre 

cujas sanções está também a perda do cargo. Isto seria a desestruturação 

de todo o sistema que fundamenta a distribuição da competência" (voto do 

Min.Cezar Peluso).

3. Esses mesmos fundamentos de natureza sistemática autorizam a 

concluir, por imposição lógica de coerência interpretativa, que norma 

infraconstitucional não pode atribuir a juiz de primeiro grau o julgamento de 
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ação de improbidade administrativa, com possível aplicação da pena de 

perda do cargo, contra Governador do Estado, que, a exemplo dos 

Ministros do STF, também tem assegurado foro por prerrogativa de função, 

tanto em crimes comuns (perante o STJ), quanto em crimes de 

responsabilidade (perante a respectiva Assembléia Legislativa). É de se 

reconhecer que, por inafastável simetria com o que ocorre em relação aos 

crimes comuns (CF, art. 105, I, a), há, em casos tais, competência implícita 

complementar do Superior Tribunal de Justiça. 

4. Reclamação procedente, em parte (Rcl 2.790/SC, Rel. Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 4.3.2010). 

5.   Em face dessa orientação jurídica já consolidada, ressalvo, com 

o maior respeito, o meu ponto de vista pessoal, para acompanhar a jurisprudência já 

pacificada acerca da matéria. 

6.  Ante o exposto, rejeito os Embargos de Divergência opostos por 

CÍCERO CAVALCANTE DE ARAÚJO. É o voto. 
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CÍCERO CAVALCANTE DE ARAÚJO
ADVOGADO : JOSÉ FRAGOSO CAVALCANTI E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos, mas lhes negou provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."
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